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Ofício nº 1298/2009-GAB

             Londrina, 23 de novembro de 2009.

A Sua Excelência,  Senhor

José Roque Neto  

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: encaminha projeto de lei – revoga artigos 3º e 5º  da Lei nº 10.746/2009.

Senhor Presidente,

 Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo a necessária autorização legislativa para  revogar os artigos 3º e 5º da Lei nº 10. 746, de 27 de agosto de 2009. Cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

                              A Lei Municipal n° 10.746, de 27 de agosto de 2009, autorizou  o Município a doar, ao Governo do Estado do Paraná, área de terras denominada Lote C-1, com área de 12.000,00m², localizada no Jardim Catuaí.   O artigo 3° desta lei dispõe que a escritura pública de doação deverá conter cláusula prevendo que, na hipótese de municipalização do ensino fundamental dessa unidade de ensino estadual, o imóvel e as benfeitorias nele introduzidas reverterão automaticamente ao domínio do Município, e o artigo  5º que dispõe sobre falta de cumprimento do disposto nesta lei e/ou a modificação da finalidade da doação farão o imóvel reverter automaticamente e de pleno direito à posse do Município, com todas as benfeitorias e instalações nele introduzidas, as quais, como partes integrantes daquele, não darão direito a nenhuma indenização ou compensação.

                              O Núcleo Regional de Educação de Londrina, através do Of. Chefia/LE/NRE-Londrina nº 665/2009, (cópia anexa), solicita a este Executivo a revogação do artigo 1º da supramencionada lei, tendo em vista que a Portaria Interministerial MP/MF/CGU/127, em seu artigo 25, inciso IV, traz a obrigatoriedade de comprovação de plenos poderes à propriedade do imóvel, exigindo registro de que a doação é de caráter irretratável e irrevogável. 

                            O Executivo, visando resolver os problemas da doação do imóvel e tendo em vista a importância do funcionamento do Centro Estadual de Educação Técnica para o Município de Londrina, solicita a revogação dos artigos 3º e 5º da Lei nº 10.746/2009.

 

    Esperamos, assim, face às razões elencadas, tenha o Projeto a indispensável aprovação dessa egrégia Casa de Leis, em caráter de urgência,  para que se possa efetivar a construção da referida Escola Técnica.

                                


Londrina,  23 de novembro de 2009.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPO

PROJETO DE LEI  Nº .............

OFÍCIO Nº 1298/2009-GAB., DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009

SÚMULA: Revogam os artigos 3º e 5º da Lei nº 10.746, de 27 de agosto de 2009, que desafetou de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote C-1, com área de 12.000,00m², localizada no Jardim Catuaí, de propriedade do Município, e autoriza sua doação ao Governo do Estado do Paraná.

Londrina, 23 de novembro de 2009.

                                                                                     Homero Barbosa Neto 

                                                                             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI  Nº 409/2009

SÚMULA: Revogam os artigos 3º e 5º  da Lei nº 10.746, de 27 de agosto de 2009, que desafetou de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote C-1, com área de 12.000,00m², localizada no Jardim Catuaí, de propriedade do Município, e autoriza sua doação ao Governo do Estado do Paraná.

.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

 Art. 1° Ficam revogados, integralmente,  os artigos 3º e 5º  da Lei nº 10.746, de 27 de agosto de 2009, que desafetou de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote C-1, com área de 12.000,00m², localizada no Jardim Catuaí, de propriedade do Município, e autoriza sua doação ao Governo do Estado do Paraná.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.













